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Resumo

O cenário desencadeado pela pandemia COVID-19 demandou dos serviços 
de saúde uma reorganização dos processos de trabalho em saúde que pre-
cisa ser melhor compreendido a fim de subsidiar a formulação de políticas 
públicas que possam mitigar as limitações desencadeadas, com seus possí-
veis impactos na saúde dos trabalhadores e trabalhadoras, bem como ma-
ximizar as potencialidades surgidas nesse cenário. Assim, o objetivo deste 
capítulo é analisar as condições de trabalho de profissionais da saúde em 
três municípios do estado da Bahia, Brasil, com ênfase na atenção primária 
à saúde (APS) e suas relações com as reconfigurações do trabalho impostas 
pela pandemia COVID-19.

Palavras-chave

processo de trabalho em saúde, condições de trabalho, saúde do trabalha-
dor, atenção primária à saúde, COVID-19

Introdução

O cenário desencadeado no Brasil pela pandemia COVID-19, a partir de 
março de 2020, demandou de sistemas e serviços de saúde uma reorganiza-
ção tanto de espaços físicos e processos de trabalho, quanto no que tange à 
adequação de fluxos de assistenciais e de gestão, de modo a dar respostas 
mais efetivas diante da emergência sanitária instalada. No entanto, o que 
se presenciou foi o agravamento dessas condições, que já eram precárias. 
Para os profissionais da saúde, ficaram evidentes as necessidades de novos 
conhecimentos para a produção de respostas adequadas diante de casos 
suspeitos, estruturação de ofertas de cuidado para casos confirmados e 
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criação estratégias de vigilância e monitoramento de casos, além das de-
mandas já existentes em cada nível de atenção, o que gerou um conjunto 
de desafios, especialmente no que diz respeito à oferta de serviços e aos 
riscos de adoecimento (Gandra et al., 2020; Ministério da Saúde, 2020).

A resposta em saúde diante da pandemia de COVID-19, no Brasil e no 
mundo, se concentrou nos serviços hospitalares (Fernandez et al., 2021; 
Medina et al., 2020; Santana et al., 2022). No entanto, acredita-se, que o 
potencial da atenção primária à saúde (APS) no enfrentamento à pande-
mia, poderia ter sido melhor explorado, visto que esse nível de atenção 
oferece aos sujeitos individuais e coletivos um conjunto de ações e es-
tratégias voltadas para a promoção da saúde e a prevenção de agravos e 
doenças (Medina et al., 2020).

Apesar dos avanços na construção de um modelo de atenção à saúde 
voltado para os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), regulamen-
tado por meio, como a integralidade e equidade, ainda no contexto pré-
-pandêmico a APS enfrentava limitações, com reduções orçamentárias e 
na provisão de serviços, além da introdução de copagamentos (Borges et 
al., 2018; Santana et al., 2022). Ademais, a publicação da Política Nacional 
de Atenção Básica, regulamentada por meio da Portaria n.º 2.436, de 21 de 
setembro de 2017, representou um grande retrocesso para a construção de 
uma APS integral, baseada no modelo proposto pela Estratégia de Saúde 
da Família (ESF; Portaria GM/MS n.º 2.436, 2017). Esta nova configuração 
proposta atingiu diretamente as conquistas alcançadas pela ESF, fragili-
zando o seu papel de ordenadora do sistema, com possíveis perdas de 
recursos para outras configurações da APS, em um cenário de retração do 
financiamento da saúde (Morosini et al., 2018). Destaca-se ainda que, de 
acordo com a Política Nacional de Atenção Básica, as unidades básicas de 
saúde são estabelecimentos de saúde que não possuem equipe de saúde 
da família (EqSF), enquanto que as unidades de saúde da família são aque-
las nas quais há pelo menos uma EqSF. Ademais, as equipe dos núcleos de 
apoio à saúde da família (NASF) se configuram como equipes de retaguar-
da especializada para EqSF.

Todos os constrangimentos enfrentados pela APS foram agravados duran-
te a pandemia, de modo a impactar as condições de saúde de trabalha-
doras e trabalhadores, que tiveram que lidar com uma grande demanda 
por atendimento, a falta de equipamentos de proteção individual, de in-
fraestrutura e de condições de trabalho adequadas e vínculos de trabalho 
precários, entre outras. Essas equipes foram submetidas, por vezes, a um 



22 CONDIÇÕES DE TRABALHO E SAÚDE DE TRABALHADORES E TRABALHADORAS...

trabalho extenuante, ou seja, atividades intensas, sob tensão, com riscos à 
sua saúde e à sua vida (Machado et al., 2023).

Em recente estudo, Santos (2022) debruçou-se sobre a produção científica 
que relaciona as condições de trabalho na APS e a saúde de trabalhadoras 
e trabalhadores. O estudo revelou, em primeiro lugar, que os elementos do 
processo de trabalho ainda não são bem compreendidos pelos usuários 
e trabalhadores das EqSF, que também enfrentam escassez de recursos 
materiais e imateriais. De acordo com a autora, os estudos revelam que há 
uma forte relação entre as condições de trabalho e a saúde de trabalhado-
res e trabalhadoras. Outro achado interessante é que os mesmos fatores 
que geram adoecimento e/ou sofrimento em profissionais de determina-
das EqSF podem promover prazer e bem-estar em trabalhadores de outras 
EqSF, o que nos leva a inferir que as especificidades intrínsecas a cada 
equipe e ao seu território de atuação apresentam relação com o tipo de 
repercussão (negativa ou positiva) que o processo de trabalho tem sobre a 
saúde dos profissionais.

Estudos com essa temática foram realizados com abordagens diversas, a 
exemplo das características profissionais de atuação ou análise documen-
tal (Maciel et al., 2020; Rios et al., 2020; Santana et al., 2021), além de 
atributos específicos da APS (Frota et al., 2022), ou relatos de experiências 
locais de enfrentamento (Pereira et al., 2021; Ramos & Silva, 2021). No 
entanto, ainda são escassos os estudos que analisem as relações entre as 
condições de trabalho e os elementos constituintes da teoria do processo 
de trabalho, a partir de dados empíricos (Ayres & Santos, 2017). Nesse sen-
tido, busca-se aqui sistematizar elementos no sentido de favorecer a com-
preensão acerca das relações entre a reorganização e o redirecionamento 
das condições de trabalho, a saúde de trabalhadores e trabalhadoras e 
suas implicações nos processos de trabalho na APS diante do contexto da 
pandemia de COVID-19. Assim, pretende-se apontar caminhos para a va-
lorização de profissionais da saúde no enfrentamento de situações emer-
genciais que demandem a articulação entre vigilância e atenção à saúde, 
em bases territoriais.

Metodologia

Optou-se por uma pesquisa analítica, com abordagem qualitativa desen-
volvida entre setembro de 2021 a abril de 2022 em municípios do estado 
da Bahia. O estudo integra o projeto Análise de Modelos e Estratégias de 
Vigilância em Saúde da Pandemia de COVID-19, coordenado pelo Instituto 
de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia acerca das ações de 
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vigilância em saúde voltadas para a proteção e redução dos riscos relacio-
nados com o SARS-Cov-2 em tipos específicos de serviços de saúde, apro-
vado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Saúde Coletiva da 
Universidade Federal da Bahia e está registrado na Plataforma Brasil sob o 
n.º CAAE: 4.586.652.

Foram entrevistados profissionais da APS das EqSF e dos NASF, atualmente 
denominados E-Multi, por meio da Portaria GM/MS n.º 635 (2023), dos três 
maiores municípios do estado da Bahia (Salvador, Feira de Santana e Vitória 
da Conquista). Participaram do estudo profissionais que estivessem em exer-
cício durante a pandemia e com, no mínimo, um ano de experiência na APS, 
os quais assinaram termos de consentimento livre e esclarecido, e são iden-
tificados pelo nome da profissão acrescida do número de entrevistado (por 
exemplo, Enfermeira 1). A quantidade de participantes foi definida pelo cri-
tério de saturação dos conteúdos presentes nas entrevistas (Minayo, 2004). 

Os dados foram produzidos a partir de uma entrevista com roteiro semiestru-
turado, cuja composição versava sobre 15 blocos temáticos: caracterização 
sociodemográfica; características ocupacionais; infra-estrutura das unidades 
básicas de saúde; organização da unidade para enfrentamento da pandemia; 
atenção aos usuários com COVID-19; ações de vigilância da COVID-19; apoio 
social aos grupos vulneráveis à COVID-19; atividades educativas e de comu-
nicação social; manutenção das ações realizadas na unidade básica de saúde; 
organização do processo de trabalho; ações de qualificação dos trabalhado-
res; contaminação, riscos e retorno ao trabalho pós COVID-19; comunicação e 
saúde; saúde mental e expectativas para o enfrentamento das futuras ondas 
da COVID-19.

As entrevistas tiveram uma duração média de 60 minutos, e foram gravadas 
digitalmente, para posterior transcrição na íntegra. Foi realizado contato pré-
vio com os participantes para agendamento em data e horário de preferência 
do(a) entrevistado(a). Todas as entrevistas foram realizadas presencialmente, 
por pesquisadores treinados e familiarizados com o roteiro e nos locais de 
trabalho dos participantes, em lugar de sua preferência. Para a elaboração 
deste manuscrito, foi dada especial atenção às conexões entre a reorganiza-
ção dos processos de trabalho, as condições de trabalho e suas repercussões 
na saúde de trabalhadores e trabalhadoras.

A análise dos dados está ancorada no referencial teórico de Mendes-
Gonçalves (Ayres & Santos, 2027) acerca da teoria do processo de trabalho 
em saúde. Mendes-Gonçalves propõe a compreensão do processo de traba-
lho a partir de seus agentes, objetos, finalidades e instrumentos que devem 
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ser examinados de forma articulada e inscritos numa dada sociedade e 
momento histórico. De acordo com o autor, o objeto representa aquilo que 
será transformado, no caso da saúde, as necessidades humanas de saú-
de ou as condições objetivas de vida. No que se refere à finalidade do 
processo de trabalho em saúde, esta diz respeito à intencionalidade ou à 
direcionalidade daquilo que se quer alcançar. Os agentes são os sujeitos 
envolvidos no processo de trabalho e intermediam a relação entre objeto 
e instrumento, conferindo assim uma finalidade à ação empregada (Ayres 
& Santos, 2017).

Quanto aos instrumentos do processo de trabalho, estes podem ser con-
siderados os meios pelos quais quem trabalha se aproxima de seu objeto, 
viabilizando ou ampliando as possibilidades de realização deste trabalho, 
sendo também compreendidos como tecnologias.  Na saúde, esses instru-
mentos podem ser materiais (insumos e equipamentos) e imateriais (sa-
beres e relações). Por intermédio da atividade produtiva, os instrumentos 
se combinam com as condições na realização do trabalho (Faria et al., 
2009), pois, ainda que as condições não estejam inseridas de modo direto 
no processo, elas são indispensáveis para a sua realização, que não ocorre 
ou se dá de maneira incompleta na ausência das condições ideais (Ayres 
& Santos, 2017).

De acordo com Dejours (1992), a condição de trabalho compreende os am-
bientes: físico, químico, biológico, as condições de higiene, de segurança 
e as características antropométricas do posto de trabalho. Maciel, Santos 
e Rodrigues (2015), apesar de tomarem por referência Dejours (citado em 
Maciel, Santos & Rodrigues, 2015), que diferencia condições de trabalho 
(ambiente físico, químico e biológico, acrescido às condições de higiene, 
de segurança e às características antropométricas do posto de trabalho) 
e organização do trabalho (divisão do trabalho, ao conteúdo da tarefa, ao 
sistema hierárquico e às modalidades de comando, de relações de poder, 
entre outras atribuições da hierarquia institucional), defendem a ideia de 
condições de trabalho como um termo mais abrangente e autoexplicativo 
das condições objetivas e subjetivas do interior de uma instituição laboral. 

À luz das premissas teóricas apresentadas, os dados produzidos e 
sistematizados foram submetidos à análise de conteúdo em três etapas: 
pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados (Bardin, 
2004). As entrevistas foram transcritas na íntegra, com posterior leitura 
horizontal e em profundidade dos sentidos da fala. Em um segundo mo-
mento, os trechos que se referiam às condições de trabalho e ao processo 
de trabalho durante a pandemia foram subdivididos em uma planilha no 
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programa Microsoft Excel, versão 2010, de acordo com as seguintes ca-
tegorias teóricas: agentes, objetos, instrumentos e finalidades. Após essa 
estratificação foram realizadas leituras verticais por dentro das categorias 
teóricas, identificando núcleos temáticos que possibilitaram a análise in-
terpretativa e síntese dos principais achados do estudo, cotejando-os com 
o aporte teórico relacionado a condições de trabalho e saúde de trabalha-
dores e trabalhadores.

Resultados e Discussão

Perfil dos/as trabalhadores/as da APS

Participaram do estudo 39 trabalhadores da APS, dos quais 51,3% atuavam 
em Salvador, 30,8 % em Vitória da Conquista e 18% no município de Feira 
de Santana. A média de idade dos participantes no momento das entrevis-
tas foi de 38 anos. Do total de participantes, 84,7% são do sexo feminino. 
Quanto à cor, 33 (84,7%) se autodeclararam pretos e pardos. Foram identi-
ficadas as seguintes profissões entre os participantes: agente comunitário 
de saúde (ACS; 41%), enfermeiro (38,5%), médico (7,7%), cirurgião-dentista 
(5,2%), farmacêutico (5,2%) e psicólogo (2,6%), com prevalência da atuação 
em unidades de saúde da família (89,8%), além de unidades básicas de 
saúde (2,6%) e no NASF (7,7%). 

Quanto ao perfil de trabalhadores da APS, os resultados dialogam com 
outros autores na convergência de um padrão de feminização do traba-
lho em saúde no Brasil, perfazendo um total de 84,6% dos responden-
tes (Hernandes et al., 2017; Martinez, 2017; Scheffer & Cassenote, 2013). 
Embora não tenha sido feito uma análise mais aprofundada relacionada às 
diferenças de gênero, esse dado chama a atenção para o fato de que a divi-
são sexual do trabalho sustenta assimetrias e hierarquias nas carreiras, nas 
qualificações e nos vencimentos entre os sexos (Hirata & Kergoat, 2007).

Reconfigurações das Condições do Trabalho: O “Olhar” dos/as 
Trabalhadores/as

Os discursos revelaram que houve um predomínio das atividades assis-
tenciais relacionadas à pandemia em detrimento das demais atividades 
de rotina realizadas pelas ESF, apontando manutenção do modelo médico 
hegemônico no direcionamento das atividades e na definição dos objetos 
de intervenção e oferta dos serviços. Da mesma forma, a grande maioria 
das pessoas entrevistadas relatou que as condições para a realização do 
trabalho foram pouco enriquecidas pelos gestores, restringindo-se à oferta 
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(escassa) de equipamentos de proteção individuais, e à oferta de insumos 
diagnósticos e terapêuticos relacionados à COVID-19. 

Ademais, os resultados obtidos a partir das entrevistas evidenciaram a in-
tensificação da jornada de trabalho.

O fluxo era altíssimo, tinha dias da gente atender 30, 40 pacientes 
por dia, o que não era ideal devido ao distanciamento, a exposição 
do profissional também, a gente ficava extremamente sobrecarrega-
do, mas a gente também não podia deixar o paciente voltar sem ser 
no mínimo acolhido. (Médico 1)

Os dados são consoantes com a realidade enfrentada pela maior parte 
dos trabalhadores e trabalhadoras de saúde no país durante a pandemia, 
e apontam que 50% dos profissionais de saúde entrevistados apontaram 
cargas de trabalho excessivas atribuídas durante a pandemia, com jornadas 
superiores a 40 horas semanais. Além do excesso de trabalho, ao analisar os 
dados referentes aos instrumentos de trabalho, constatou-se que os profis-
sionais também estiveram submetidos à discrepância de quantidade e qua-
lidade de recursos e equipamentos de proteção individual (Leonel, 2022). 
Tais situações repercutiram nos processos de trabalho na ESF e na saúde 
física e mental dos profissionais (Katsurayama et al., 2013; Tinoco, 2015).

Tudo pior no início. Insuficiência de máscara, insuficiência de luva, 
avental a gente teve aqueles aventais descartáveis de péssima qua-
lidade. Teve um período muito ruim que a gente tinha que estar con-
tando, economizando mesmo ( ... ) não estava usando da forma que 
deveria usar por tanto tempo, por tantas horas e depois descartar, 
de jeito nenhum. Na verdade, a gente nunca chegou nesse nível, até 
hoje a gente tem insuficiência de material. (Enfermeira 7)

Medeiros et al. (2016), em estudo com trabalhadores da atenção primária, 
incluindo os da ESF, observaram que dentre as principais causas de estres-
se estavam situações relacionadas ao trabalho, como a falta de recursos 
materiais, os conflitos no trabalho, o despreparo profissional, a falta de re-
conhecimento profissional, a sobrecarga de trabalho, o envolvimento da 
vida pessoal no trabalho e os problemas financeiros. Dos 42 entrevistados, 
60% referiram dores ou queixas físicas, tais como problemas musculoes-
queléticos e cefaleia, enquanto 48% informaram episódios depressivos, nos 
quais não buscaram ajuda, e 55% se consideram estressados. A maioria des-
tes profissionais também referiram que o trabalho influencia na sua saúde 
e qualidade de vida (Medeiros et al., 2016), como mencionado no trecho 
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que segue:

não tinha face shield, a gente não tinha os óculos que eram mais 
adequados, não tinha o jaleco conforme preconizado ( .. . ) teve um 
momento que eu tive que atender sem alguns desses materiais, 
ou tirar do meu bolso como eu tirei para comprar uma face shield, 
pra comprar uns óculos de proteção mais adequados na época”. 
(Dentista 2)

Além dos aspectos mencionados, as entrevistas também revelaram a ne-
cessidade da reconfiguração dos modos de produzir as intervenções em 
saúde, a partir da incorporação das tecnologias digitais de informação e co-
municação. Os participantes referiram o seguinte:

a secretaria de saúde adquiriu alguns computadores, telefones ce-
lulares e teve a implantação de um sistema informatizado para a 
notificação dos pacientes suspeitos e monitoramento adequado. 
(Farmacêutico 1)

A unidade recebeu ( .. . ) dois celulares e tablet que era para a gente 
fazer vídeo chamadas quando necessário, porque no início a gente 
ficou um pouco assim sem fazer a visita domiciliar direta com o 
paciente, adentrando a casa tal. (ACS 2)

Com a chegada dos tablets, a gente passou a fazer o agendamento 
pelo WhatsApp e isso ajudou bastante, porque a gente conseguiu 
diminuir a ida à unidade por aquelas pessoas que não iam para 
atendimento, que iam só para tirar uma dúvida, para fazer um agen-
damento interno. ( . . . ) ajudou bastante também agente fazer a tria-
gem. ( .. . ) atender por teleconsulta. Porém, como a gente não tem a 
assinatura eletrônica, de todo modo aquele caso que necessitasse 
de emissão de prescrição, ou de solicitação de exame, era necessá-
rio que o usuário dirigisse a unidade. (Enfermeira 1)

Os discursos revelaram a instauração de um novo contexto traduzido pelo 
avanço em direção ao uso de tecnologias de informação e comunicação 
para o aprimoramento de ações em saúde, tais como teleconsultas, tele-
monitoramento, realidades virtuais, que, embora já utilizadas e recomen-
dadas há bastante tempo, apenas com os desafios impostos pela COVID-19 
é que ganharam destaque na APS (Nilson et al., 2018). Diante da realidade 
de distanciamento social, quarentena e cancelamento de atividades de ro-
tina clínica, estas estratégias passaram a ser utilizadas para outros fins, 
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além dos tradicionais matriciamento do diagnóstico e suporte terapêutico 
nesse nível de atenção (Caetano et al., 2020; Silva et al., 2021).

Essas estratégias se impuseram não apenas como uma possibilidade de 
manutenção das atividades de assistência, promoção e prevenção da 
saúde, mas também para reorganização de todo o trabalho na APS, em 
consonância com as recomendações para o período pandêmico e outras 
experiências nacionais (Guimarães et al., 2020; Caetano et al., 2020; Silva 
et al., 2021; Pereira et al., 2021; Ramos et al., 2021). Convém destacar 
que embora a incorporação do cuidado mediado por tecnologias digitais 
tenha possibilitado a continuidade dos serviços prestados na APS; em de-
terminadas situações, a exemplo dos grupos de promoção da saúde, essa 
estratégia se mostrou pouco efetiva, com baixa adesão dos usuários, fato 
percebido também no trabalho de Ramos et al. (2021), e no relato de uma 
das enfermeiras entrevistadas:

grupo de gestante a gente tentou fazer aos trancos e barrancos vir-
tual, mas infelizmente não foi algo que foi muito pra frente né, a 
gente teve uma pouca adesão.  (Enfermeira 2)

A baixa adesão constatada pela profissional pode estar relacionada à reali-
dade de iniquidades no acesso à internet no país, às dificuldades de uso de 
recursos digitais e tecnológicos, além de outros fatores condicionantes que 
precisam ser considerados ante a sua implementação (Méllo et al., 2021).

Embora os atendimentos presenciais e as visitas domiciliares tenham sido 
prejudicados diante da necessidade de distanciamento social, ainda assim, 
algumas dessas atividades foram realizadas por meio de vídeo chama-
da, com instrumentos adquiridos para essa finalidade. Nos casos em que 
a presença no território era indispensável, os profissionais utilizaram os 
equipamentos de proteção individual (EPI) disponíveis, de modo a garantir 
a manutenção segura das ações de cuidado assistenciais na APS (Daumas 
et al., 2020).

Em alguns casos específicos a gente tinha que fazer (visita domici-
liar) por conta da necessidade do paciente então (a gente) se para-
mentava ( ... ) e lá fazia uma vídeo chamada para o médico que estava 
na unidade e de acordo com o que o médico via no ambiente, a gente 
filmava tudo, o paciente ( ... ) o que a pessoa cuidava do paciente di-
zia sobre o paciente e aí dependendo da necessidade teve casos que 
o médico também teve que se deslocar para poder ir. (ACS 4)
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Convém destacar que, embora a presença dos profissionais no território 
seja inerente ao trabalho na APS, durante a pandemia, essa atividade de-
mandou um preparo diferente, com aquisição de novos conhecimentos que 
embasassem a atuação territorial, a partir da realidade local e das singula-
ridades de cada população (Santana et al., 2021). Essa realidade, ao tempo 
em que revela estratégias para o enfrentamento dos desafios inerentes à 
situação da pandemia, remonta a própria organização das práticas de saúde 
e as hierarquias que fundamentam a organização de saberes e poderes no 
âmbito da saúde, calcada na divisão social do trabalho (Ayres & Santos, 
2017; Peduzzi et al., 2020). 

Ao passo em que os ACS tomavam a frente de algumas visitas domiciliares 
essenciais, fazendo transmissões via aplicativos de celular, médicos fica-
vam nas unidades de saúde dando suporte diagnóstico. Cabe então indagar: 
como estas decisões foram tomadas? O que faz com que um segmento pro-
fissional fique mais exposto a riscos do que outro? De acordo com Peduzzi 
et al (2020), as relações hierárquicas entre as diferentes profissões se ma-
terializam nos trabalhos com desigual valor social e se expressam por meio 
de relações de superioridade entre uma profissão e outra, remuneração e 
carga horária semanal diferente. Igualmente, esse desigual valor também 
se manifesta na tensão entre a superespecialização/fragmentação do cui-
dado e a articulação e integração das ações e dos agentes e, no caso deste 
estudo, a distintos fatores de exposição e cargas de trabalho desiguais.

Em pesquisa sobre os “Trabalhadores Invisíveis da Saúde e Suas Condições 
de Trabalho e Saúde Mental no Contexto da COVID-19 no Brasil”, realiza-
da pela Fiocruz entre 2021–2022 (Machado et al., 2023), o sentimento de 
desproteção, insegurança e medo assumem destaque entre os trabalhado-
res invisíveis quando mais da metade (52,9%) não se sente protegida no 
ambiente de trabalho. A pesquisa ainda revela que a sensação de esgota-
mento se refere à falta, escassez ou inadequação dos EPI (23%), seguido 
da contaminação pelo contato com os pacientes (18%) e de problemas de 
infraestrutura na unidade de saúde (14%). A referida pesquisa incluiu os 
agentes comunitários de saúde, auxiliares de enfermagem e de saúde bu-
cal, dentre outros. 

Um estudo de Teixeira et al., (2020), trouxe a problematização acerca do 
uso genérico da categoria “profissionais de saúde”. Os autores apontam a 
heterogeneidade que este termo recobre, não apenas pela diversidade de 
categorias profissionais que atuam na saúde, mas, sobretudo, “pela ausên-
cia de uma visão crítica sobre as diferenças e as especificidades das con-
dições de trabalho das diversas categorias profissionais, especialmente a 
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hierarquização que marca as relações técnicas e sociais entre esses profissio-
nais e trabalhadores” (Teixeira et al., 2020, p. 3469). Esta evidência foi tam-
bém identificada pelo estudo realizado, visto que a distinção entre jornadas 
de trabalho, uso de equipamentos individuais e o próprio desenvolvimento 
de atividades ficou marcada ente as distintas categorias profissionais.

Ainda em relação ao uso de tecnologias de cuidado em saúde, destacam-se 
as tecnologias imateriais (Ayres & Santos, 2017), aqui entendidas como os 
saberes e relações necessários para o desenvolvimento das ações em saú-
de, o que foi referenciado por alguns entrevistados, especialmente quando 
indagados acerca de sua preparação para lidar com as novas necessidades 
impostas e as oportunidades de educação permanente e qualificação profis-
sional diante da nova realidade epidemiológica instaurada no contexto da 
pandemia. Em relação a essas ações, uma ACS revela:

quando começou a pandemia a gente não tinha muita informação. Eu 
acho que seria necessário a gente ter capacitação ( ... ) porque a gente 
está diretamente com a comunidade ( ... ) a gente está na linha de 
frente, porque muitas vezes antes do paciente chegar à unidade, an-
tes do paciente chegar ao hospital, eles passam por nós, pelo agente 
comunitário ( ... ). Porque muitas vezes ( ... ) passando na rua, a gente 
encontra com eles, eles pedem informação “ah, porque eu estou com 
tais sintomas, o que é que eu faço? (ACS 5)

Estudo realizado por Bousquat et al. (2021) revela que apenas 53% das uni-
dades básicas de saúde do país receberam treinamento para o enfrentamen-
to da crise, sendo 57% para o uso de EPI. Não obstante, outro estudo, também 
de abrangência nacional, destacou que as ACS declararam se sentir menos 
preparadas em relação aos médicos, profissionais da enfermagem e outras 
categorias, para lidar com a pandemia (Lotta et al., 2021).

Agregam-se aos desafios relacionados ao preparo para lidar com o novo 
contexto pandêmico, a insuficiência de recursos materiais e imateriais, que 
revela uma das dificuldades históricas para a efetivação dos atributos da 
APS (Trindade, 2007; Fernandes & Marcolan, 2017) e incide diretamente não 
apenas no trabalho desenvolvido, mas trouxe reflexos para a saúde desses 
profissionais. A maneira como o processo de trabalho ocorre tem papel sig-
nificativo nessa relação, de acordo com Santos et al. (2017), no trabalho em 
saúde o adoecimento psíquico dos profissionais está relacionado mais ao 
contexto de trabalho do que à categoria profissional em si.
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Nesse sentido, enquanto agentes do processo de trabalho em saúde profis-
sionais da saúde são responsáveis pela realização das consultas, exames, 
visitas domiciliares e demais serviços prestados à comunidade, portanto, ao 
mesmo tempo em que modificam o seu objeto de trabalho, também sofrem 
transformações pelo exercício de sua atividade produtiva e pelos resulta-
dos de sua produção (Faria, 2020). Esses impactos podem ser percebidos 
nos relatos de profissionais que participaram do estudo:

todo mundo, todo mundo… Da menina da higienização ao médico. 
ACS adoecidos, técnicos de enfermagem, as meninas não aguentam 
mais porque a gente está com a carga emocional e física de trabalho 
muito pesadas mesmo. Eu tenho só uma vacinadora. Você sabe o que 
é uma pessoa aplicar 500, 600 vacinas sem parar? É muito pesado. 
(Enfermeira 7)

Medo, tristeza, insegurança, o medo de contaminar e de ser conta-
minada por outras pessoas, principalmente as que fazem parte do 
nosso dia a dia, principalmente também aquelas que tinham comor-
bidade, visto que são consideradas com maior risco de gravidade de 
morte. A incerteza do dia seguinte, porque todo dia mudava alguma 
coisa, chegava alguma informação nova. O medo de como a pan-
demia estaria na próxima semana, do número de casos, o medo de 
conversar com um colega de trabalho, de se aproximar do colega de 
trabalho. A falta do abraço, do carinho ( … ). (Enfermeira 1)

Com o advento da COVID-19, os trabalhadores da saúde, incluindo os da 
APS, ficaram expostos não apenas ao risco de contaminação pela doen-
ça, mas também aos seus reflexos na saúde mental, como os sentimentos 
de medo, insegurança, ansiedade e demais sinais e sintomas de saúde, em 
decorrência das modificações do próprio processo de trabalho (Quirino et 
al., 2020). Além disso, esses profissionais também foram atravessados por 
perda de colegas de trabalho, familiares e pacientes, apontando para a ne-
cessidade de pensar ações de cuidado voltadas para esses profissionais e 
seu processo de readaptação pós pandemia, diante dessas perdas e trans-
formações emocionais, sociais, laborais e econômicas. 

Eu iniciei a terapia porque eu estava me sentindo, primeiro, sobre-
carregada com o trabalho. Segundo, tinham muitas situações, assim, 
de sofrimento e de vulnerabilidade que a gente passou a lidar to-
dos os dias, né? Muitas mortes na comunidade. Como eu trabalho 
na Saúde da Família há oito anos, a gente tem um vínculo com as 
pessoas, então as perdas também são bem sentidas. E por toda a 
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situação também de isolamento, e de não poder ver os familiares por 
conta do risco de levar a doença para casa”. (Enfermeira 1)

Vale destacar a necessidade de singularizar relatos como o da Enfermeira 
1, para que as situações de esgotamento, medo, sofrimento e vulnerabilida-
de não sejam naturalizadas como inerentes ao trabalho na área da saúde. 
Nesse sentido, a necessidade de se construírem propostas e recomendações 
para o cuidado à saúde mental dos trabalhadores de saúde, Teixeira et al., 
(2020), relacionadas ao acolhimento e atendimento à crise e intervenção 
psicossocial rápida ganha força nas proposições relacionadas à gestão do 
trabalho na área da saúde, em especial levando-se em consideração a in-
terseccionalidade entre raça, gênero e condição socioeconômica (Collins & 
Bilge, 2020/2021).  Ademais, reforça-se a necessidade de que seja garanti-
do um conjunto de ações de caráter preventivo, com intuito de minimizar 
danos psicossociais a médio prazo e estimular a promoção de ambientes 
protegidos e favoráveis à saúde mental dos trabalhadores da saúde, bem 
como a valorização das carreiras. 

Tanto a escassez dos recursos materiais para a realização do trabalho, 
quanto a falta de qualificação ou preparo para sua utilização se constituem 
em desafios para a prática profissional e para a saúde física e/ou psíquica 
dos trabalhadores participantes. O que sinaliza para a importância de me-
lhorias na oferta e na qualidade dos recursos materiais e imateriais neces-
sários aos processos de trabalho em saúde, uma vez que a escassez e/ou a 
deficiência dos instrumentos de trabalho resultam em custos aos aspectos 
físico, emocional, cognitivo e às relações interpessoais, contribuindo para o 
adoecimento do trabalhador.

Pode-se pensar ainda que, quando há inadequação dos instrumentos do 
processo de trabalho, a finalidade, qual seja, a transformação das necessi-
dades de saúde, também sofre o mesmo constrangimento. Acrescido a isso, 
convém destacar que em se tratando de uma pandemia, a inadequação dos 
instrumentos compromete também a saúde dos agentes, que colocam em 
risco sua própria integridade, sua saúde e suas vidas.

Considerações Finais

Ao propor a análise das condições de trabalho diante do reordenamento 
dos processos de trabalho diante do contexto da pandemia de COVID-19 e, 
por conseguinte, da saúde de trabalhadores e trabalhadoras e suas implica-
ções nos processos de trabalho na APS, este estudo demonstrou haver um 
lugar de não prioridade desse nível de atenção no enfrentamento da crise 
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sanitária, bem como na proteção de seus trabalhadores. No entanto, ressal-
ta-se que problemas e características identificadas são reflexos de conjun-
turas anteriores e problemas crônicos relacionados ao desfinanciamento do 
SUS, à precarização dos serviços de saúde e da força de trabalho, além de 
um maior investimento na atenção hospitalar em detrimento da APS.

Realizar a análise das condições de trabalho e articulá-la à teoria do proces-
so de trabalho em saúde de Ricardo Bruno Mendes-Gonçalves contribuiu 
para uma análise prospectiva acerca das necessidades de saúde e valoriza-
ção profissional de trabalhadores e trabalhadoras da saúde. A existência ou 
não de condições de trabalho pode favorecer ou constranger as finalidades 
do trabalho, ainda mais quando se trata de um contexto de emergência 
sanitária. Estudos que utilizem a teoria do processo de trabalho em saú-
de articulados a questões contemporâneas e situações relevantes para a 
saúde coletiva revelam a pertinência e a atualidade da referida teoria, no 
entanto, convidam pesquisadores e pesquisadoras a atualizá-la a partir de 
novos elementos teóricos e conceituais que ampliem nossa compreensão 
acerca da complexidade do trabalho em saúde.

As condições de trabalho e o processo de trabalho em saúde tomam cen-
tralidade, tanto do ponto de vista da pesquisa, quanto das práticas de saú-
de. Nesse sentido, torna-se necessário a composição e o fortalecimento de 
ideias e ações capazes de transformar criticamente o cotidiano dos serviços 
de saúde, em especial da atenção básica. 

Toda a reconfiguração deixa legados e instaura novas necessidades que 
apontam uma circularidade entre a organização da produção, as ofertas, 
distribuição de serviços e o consumo desses serviços, que demanda a utili-
zação e a reconfiguração das práticas de saúde e de instrumentos de traba-
lho para o desenvolvimento das ações, bem como aporte cognitivo para sua 
utilização. Nesse sentido, estratégias como a oferta de um sistema virtual 
de marcação de consultas, o monitoramento à distância, ações de educação 
permanente em saúde voltadas para o fortalecimento dos atributos da APS 
no período pós pandêmico fazem-se necessárias. 

O processo de trabalho na APS durante a pandemia também ressalta a ne-
cessidade de que sejam pensadas ações de cuidado pós pandemia desti-
nadas aos profissionais de saúde, especialmente aqueles de acolhimento 
e atenção à crise, além de ações preventivas que sejam capazes de reduzir 
o adoecimento e os danos sofridos por esses profissionais e promover am-
bientes de trabalho mais saudáveis e protegidos.
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É importante destacar que a contingência impõe a necessidade do trabalho 
colaborativo, no sentido de conectar equipes diante da complexidade dos 
problemas e necessidades decorrentes da emergência sanitária. Sendo 
assim, é necessário propor novos arranjos para que as equipes trabalhem, 
bem como estimular a capacidade de propor soluções criativas e inovadoras 
condizentes com os novos processos de trabalho. Novos aprendizados, 
ferramentas e arranjos institucionais emergem como horizontes de 
possibilidades diante desse contexto, apontando para as diretrizes de 
conexão entre profissionais e destes com cidadão e cidadãs que utilizam o 
sistema, bem como uma ação mais participativa e inclusiva por parte das 
esferas de gestão do SUS.

Ademais, ressalta-se que este estudo apresentou limitações no que se 
refere à não distinção entre as categorias profissionais, considerando-as 
todas como o mesmo elemento — agente do processo de trabalho—, o que 
pode ter trazido vieses a interpretação, uma vez que alguma categoria pode 
ter sido mais influenciada, reconfigurada, do que outras. Da mesma forma, 
abrem-se lacunas de conhecimento no que diz respeito à produção de es-
tratégias de gestão participativa, espaços de escuta e produção de linhas 
de ação junto às comunidades, bem como o fortalecimento de estratégias 
de vigilância popular em saúde, promoção da saúde e valorização de profis-
sionais, com foco na garantia de financiamento justo e suficiente, na prote-
ção de trabalhadores e trabalhadoras e na produção cotidiana de ações de 
defesa do SUS e da democracia como princípio estruturante das ações em 
saúde e como garantia do direito à vida e à saúde.
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